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Apresentação

O XXXII Congresso Nacional do CONPEDI – São Paulo/SP, realizado na Universidade
Presbiteriana Mackenzie entre os dias 26 e 28 de novembro de 2025, teve como eixo central
“Os caminhos da internacionalização e o futuro do Direito”, convidando a comunidade
acadêmica a repensar categorias tradicionais diante da circulação transnacional de capitais,
dados, tecnologias e modelos de negócios. Nesse contexto, o Direito é chamado a lidar com
arranjos regulatórios que atravessam fronteiras, com a atuação de atores privados globais e
com a crescente interdependência entre ordens jurídicas nacionais, internacionais e
transnacionais.

Inserida nesse cenário, a linha “Direito Econômico, Empresarial, Digital, Inovação e
Empreendedorismo I” reuniu, nas sessões de pôsteres, um conjunto expressivo de pesquisas
que dialogam diretamente com essa agenda. Esta coletânea apresenta os trabalhos
originalmente discutidos na linha, preservando a diversidade de abordagens teóricas e
metodológicas que caracterizou as sessões presenciais. Em comum, os estudos partem da
percepção de que os caminhos da internacionalização e da transformação digital não são
meramente contextuais, mas estruturam as próprias condições de funcionamento dos
mercados, da empresa e do Estado regulador. A leitura dos textos permite perceber como
diferentes gerações de pesquisadores vêm construindo categorias analíticas e soluções
dogmáticas para fenômenos ainda em consolidação, contribuindo para um debate sofisticado
sobre o papel do Direito na configuração de ecossistemas de inovação mais transparentes,
responsáveis e atentos às desigualdades que podem ser agravadas pela tecnologia.

Espera-se que esta publicação fortaleça o diálogo entre academia, mercado e instituições
públicas, oferecendo ao leitor um panorama sólido das discussões em curso e estimulando
novas agendas de pesquisa. Que os estudos aqui reunidos possam servir como referência para
a reflexão crítica sobre a regulação econômica e empresarial em um ambiente globalizado,
digitalizado e em permanente mutação.

Ana Paula Castelo Branco Costa

Edmundo Emerson de Medeiros



Renata Caldas Barreto
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A REGULAMENTAÇÃO DO BITCOIN E SEUS FUNDAMENTOS:
ANTAGONISMO OU SINERGIA?

Guilherme Hass de Oliveira Mello

Resumo
INTRODUÇÃO: O Bitcoin surge na intersecção entre a cultura cypherpunk, que o idealizou
como um sistema financeiro autônomo, e o universo estatal, que busca enquadrá-lo em seus
moldes tradicionais por meio da regulação. Diante disso, este trabalho argumenta que, embora
certas regulações sobre intermediários pareçam confrontar os ideais do Bitcoin, uma
regulação bem desenhada pode incentivar a segurança jurídica e a maturidade do ecossistema,
focando nas aplicações e não em seu protocolo essencial.

PROBLEMAS DE PESQUISA: A crescente onda regulatória é prejudicial aos fundamentos
do Bitcoin? De que forma a intervenção estatal, por meio da imposição de regras de AML
(Anti-Money Laundering) e KYC (Know Your Customer) às corretoras, confronta
diretamente pilares como o pseudonimato e o acesso aberto? Adicionalmente, regimes
tributários específicos podem ser considerados uma ameaça à privacidade e à fungibilidade do
ativo, transformando os intermediários em pontos de controle centralizado

OBJETIVO: Avaliar o impacto da regulação sobre os alicerces conceituais do Bitcoin, como a
descentralização, acesso aberto, resistência à censura e pseudonimato, estabelecidos por
Satoshi Nakamoto. Busca-se, assim, demonstrar que a regulação e os fundamentos do Bitcoin
não são necessariamente excludentes, a partir da distinção entre as regras aplicadas ao
protocolo e as que incidem sobre o ecossistema de aplicações.

MÉTODO: A análise foi desenvolvida a partir de um estudo conceitual e bibliográfico. Foram
revisados documentos fundacionais, como o white paper do Bitcoin, e legislações pertinentes,
como o Marco Legal das Criptomoedas no Brasil (Lei nº 14.478/2022), para confrontar os
princípios da tecnologia com a abordagem regulatória contemporânea.

RESULTADOS ALCANÇADOS: A pesquisa conclui que a relação entre a regulação e o
Bitcoin é de uma tensão produtiva. As regulações existentes não buscam alterar o protocolo
do Bitcoin, o que seria inexequível, mas sim as "pontes" que o conectam ao sistema financeiro
tradicional, como as corretoras. O Marco Legal brasileiro é um exemplo que visa mitigar a
insegurança jurídica e proteger o consumidor sem violar o protocolo. Assim, a regulação não
se mostra inerentemente prejudicial, mas atua nos limites do ecossistema, oferecendo um
caminho para a legitimidade e a adoção em massa, enquanto a rede principal permanece
soberana. O desafio atual é construir um arcabouço jurídico que concilie segurança e
inovação.
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